Parecer n.º  433 , de 2005

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de lei nº 870, de 2003


O Projeto em epígrafe foi apresentado pelo nobre Deputado Souza Santos, pretendendo instituir o "Programa de Atendimento Domiciliar ao Idoso".


Não foi apresentada nenhuma emenda durante o prazo regimental de pauta, que transcorreu entre as 100º e 104º Sessões Ordinárias.


Nesta Comissão, agora, para análise de sua juridicidade, constitucionalidade e legalidade. Passo a fazê-lo, na condição de Relator Designado.


O programa que se pretende instituir tem por finalidade oferecer atendimento médico para tratamento e prevenção de doenças geriátricas a pessoas com mais de 60 anos, previamente inscritas, mediante visitas a residências, asilos, casas de repouso ou instituições de internação coletiva.


A proposta se contém na competência concorrente do Estado para dispor sobre proteção e defesa da saúde (artigo 24, inciso XII da Constituição Federal) e não se sujeita à reserva de iniciativa, nos termos do artigo 24 da Constituição Estadual. Não se encontram, pois, óbices à sua tramitação, nos aspectos que cabem a esta Comissão analisar.


Por isso, o parecer é favorável ao Projeto de lei nº 870, de 2003.

a) Mauro Menuchi – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.
Sala das Comissões, em 24/3/2004

a) RICARDO TRIPOLI – Presidente
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